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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES VR” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE:  50.686.410/0001-06 JULIANO DA SILVA MIGUEL 

 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, suas 
razões de defesa alegando que apresentou o Certificado da Condição do Microempreendedor 
Individual que é documento que funciona como Ato Constitutivo do MEI. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 



                                                                                      

                                                                               
                                                                  ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                      

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 

    CENTRAL GERAL DE COMPRAS 

 

2 

 

Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
documento na fase de habilitação, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 
 
 

IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela 50.686.410 

JULIANO DA SILVA MIGUEL, quanto todas as alegações arguidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: CAMILA DE ARAÚJO CABRAL, CPF nº 025.358.831-63 

 
 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, certidão 
negativa federal. 

 
 
III – DO MÉRITO 

Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 
tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que apresentou erroneamente um 
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documento na fase de habilitação ou que tenha deixado de apresentar, enquanto tantos outros 
o fizeram corretamente. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo CAMILA DE 

ARAÚJO CABRAL, quanto todas as alegações argüidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: CARINA CRISTINA ELEUTÉRIO FERREIRA, CNPJ nº 30.879.784/0001-30  
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao email que apresenta recurso, certidão 
negativa federal, certidão negativa municipal e dados bancários. 

 
 
III – DO MÉRITO 

Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 
tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
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documento na fase de habilitação ou apresentou de forma equivocada, enquanto tantos outros 
o fizeram no momento correto. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela CARINA 

CRISTINA ELEUTÉRIO FERREIRA, quanto todas as alegações argüidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: CAROLINE FREITAS DE OLIVEIRA SILVA, CPF nº 474.430.088-05 
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, certidão 
negativa municipal. 

 
 
III – DO MÉRITO 

Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 
tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
documento na fase de habilitação, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 
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Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo CAROLINE 
FREITAS DE OLIVEIRA SILVA, quanto todas as alegações arguidas. 

 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES VR” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO). 

 
RECORRENTE: DAIANE LANDIM PEREIRA, CPF nº 121.614.537-77 
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 

                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao email onde apresentou recurso, a 
Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação – Anexo VIII. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
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Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante, portanto, devemos ser justos quanto 
aos documentos que deixaram de ser apresentados. 

 
A doutrina nos traz algumas oportunidades e deveres, um deles é o dever de 

promover diligência: É pacífico o entendimento do Tribunal de que falhas sanáveis, meramente 
formais, identificadas nas propostas, não devem levar necessariamente à inabilitação, cabendo 
à Comissão Julgadora promover as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou 
complementar o processamento do certame (Lei 8.666/1993, art. 43, §3º). É o sentido que se 
extrai do Acórdão 2.521/2003-TCU-Plenário, in verbis: “atente para o disposto no art. 43, §3º, 

abstendo-se, em consequência, de inabilitar ou desclassificar empresas em virtude de detalhes 
irrelevantes ou que possam ser supridos pela diligência autorizada por lei”. 

 
O simples preenchimento de um anexo é falha sanável que pode ser corrigido a 

qualquer momento do Chamamento Público, e por esta razão, não deve ser penalizada a 
Recorrente. 

 
IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela PROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela DAIANE LANDIM 
PEREIRA, quanto todas as alegações argüidas, passando a habilitar a Recorrente. 

. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: GUSTAVO CAMILO PEIXOTO  

 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 

 
 

II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao email onde apresentou recurso, nova 
certidão estadual que estava vencida e documento de identidade atual. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
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Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que apresentou documento vencido, 
enquanto tantos outros o fizeram corretamente. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase 
de habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no 
entanto, situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada 
de documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: 
Assim, o que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter 
sido apresentada em momento oportuno (habilitação ou proposta de 
preços), não a juntada de novo documento que tenha o objetivo de 
esclarecer o conteúdo de outro já entregue, por exemplo: existindo dúvida 
quanto ao conteúdo de um determinado documento, por meio da 
realização da diligência, poderá ser entregue outro, com o objetivo de 
esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – Plenário). 

 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo GUSTAVO 

CAMILO PEIXOTO, quanto todas as alegações argüidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES VR” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE:  JEAN CARLOS DA SILVA GOMES, CPF nº 081.601.567-82 

 
 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, suas 
razões de defesa alegando que apresentou o comprovante de residência porém encaminha 
também em anexo ao seu recurso documento integrante de seu inventário como fins de 
comprovar sua residência. 

 
 
III – DO MÉRITO 

Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 
tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
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Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
documento na fase de habilitação, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de habilitação e 
apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da impessoalidade, da isonomia e da 
objetividade do julgamento. Há, no entanto, situações em que a jurisprudência entende ser 
possível a juntada de documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: 
Assim, o que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada em 
momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de novo documento que 
tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já entregue, por exemplo: existindo dúvida 
quanto ao conteúdo de um determinado documento, por meio da realização da diligência, poderá 
ser entregue outro, com o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 
– Plenário). 

 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 
Malgrado exposto, ressalta-se que, o Edital estabelece obrigatoriamente o anexo 

de CND Municipal no ato da inscrição, o que por consequência, na ausência de 

documento/certidão/anexo obrigatório resulta na Inabilitação do Proponente logo na de análise 

documental.  

Dessa forma, informamos que a certidão apresentada no Recurso (mesma 

apresentada no ato de inscrição) não é a CND Municipal de Pessoa Física solicitada pelo Edital, 

mas sim a Certidão de Débito Imobiliário, a qual não tem previsão expressa no Edital para 

substituir a CND Municipal Pessoa Física. 

 
IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela JEAN CARLOS 
DA SILVA GOMES. 
 
Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: JOÃO GABRIEL BARBOSA DE ABREU SILVA 12843621755, 
34.825.071/0001-45 
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 

                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao email onde apresentou recurso, certidão 
negativa municipal e certidão negativa federal. 

 
 
III – DO MÉRITO 
 

 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
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administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
documento na fase de habilitação, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo JOÃO GABRIEL 
BARBOSA DE ABREU SILVA 12843621755, quanto todas as alegações argüidas. 

 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES VR” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: LUCAS FAGUNDES CABRAL DE OLIVEIRA, CPF nº 106.585.197-94 

 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 

                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA RECORRENTE  
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, novas 
informações referente ao projeto. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar o que 
cabia na fase de inscrição, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 

 



                                                                                      

                                                                               
                                                                  ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                      

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 

    CENTRAL GERAL DE COMPRAS 

 

2 

 

Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 
participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de inscrição, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos para 
esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
Ademais, o item 7.8 do Edital, refere-se ao direito que o proponente tem de 

recorrer do resultado da habilitação, não sendo portanto, instrumento para apresentar, 
acrescentar ou modificar qualquer projeto. 

 
Ante todo exposto, o Recorrente permanece habilitado conforme resultado 

preliminar, por ter preenchido os pressupostos da habilitação, bem como, o projeto a ser avaliado 
na Fase de Mérito será nos moldes do que foi apresentado no momento da inscrição, em 
consonância com o princípio constitucional da igualdade.  

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo LUCAS 

FAGUNDES CABRAL DE OLIVEIRA, quanto todas as alegações arguidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: MARCIA TEODORO FERNANDES  

 
 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, seus 
dados bancários. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante, portanto, devemos ser justos quanto 
aos documentos que deixaram de ser apresentados. 
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A doutrina nos traz algumas oportunidades e deveres, um deles é o dever de 

promover diligência: É pacífico o entendimento do Tribunal de que falhas sanáveis, meramente 
formais, identificadas nas propostas, não devem levar necessariamente à inabilitação, cabendo 
à Comissão Julgadora promover as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou 
complementar o processamento do certame (Lei 8.666/1993, art. 43, §3º). É o sentido que se 
extrai do Acórdão 2.521/2003-TCU-Plenário, in verbis: “atente para o disposto no art. 43, §3º, 

abstendo-se, em consequência, de inabilitar ou desclassificar empresas em virtude de detalhes 
irrelevantes ou que possam ser supridos pela diligência autorizada por lei”. 

 
Um simples dado bancário é falha sanável que pode ser corrigido a qualquer 

momento do Chamamento Público, e por esta razão, não deve ser penalizada a Recorrente. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela PROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela MARCIA 

TEODORO FERNANDES, quanto todas as alegações arguidas, passando a habilitar a 
Recorrente. 

. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: MARIA SOL SILVA DE SOUZA, 128.114.887-31  
 
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 

                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao email onde apresentou recurso, certidão 
negativa federal, certidão negativa de débitos em dívida ativa perante o Estado do Rio de Janeiro 
e Certidão Negativa Estadual. 

 
 
III – DO MÉRITO 
 

 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
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isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
documento na fase de habilitação, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo MARIA SOL 

SILVA DE SOUZA, quanto todas as alegações argüidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: NATÁLIA DA SILVA CORREIA SILVEIRA, CPF nº 148.637.566-71 

 
 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, a 
Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação – Anexo VIII. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante, portanto, devemos ser justos quanto 
aos documentos que deixaram de ser apresentados. 
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A doutrina nos traz algumas oportunidades e deveres, um deles é o dever de 

promover diligência: É pacífico o entendimento do Tribunal de que falhas sanáveis, meramente 
formais, identificadas nas propostas, não devem levar necessariamente à inabilitação, cabendo 
à Comissão Julgadora promover as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou 
complementar o processamento do certame (Lei 8.666/1993, art. 43, §3º). É o sentido que se 
extrai do Acórdão 2.521/2003-TCU-Plenário, in verbis: “atente para o disposto no art. 43, §3º, 

abstendo-se, em consequência, de inabilitar ou desclassificar empresas em virtude de detalhes 
irrelevantes ou que possam ser supridos pela diligência autorizada por lei”. 

 
O simples preenchimento de um anexo é falha sanável que pode ser corrigido a 

qualquer momento do Chamamento Público, e por esta razão, não deve ser penalizada a 
Recorrente. 

 
IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela PROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela NATÁLIA DA 
SILVA CORREIA SILVEIRA, quanto todas as alegações argüidas, passando a habilitar a 
Recorrente. 

. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: NIKSON JACOB SALEM, 089.820.417-88  
 
   
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 

                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao email onde apresentou recurso, o 
documento de identidade completo e declaração de residência. 

 
 
III – DO MÉRITO 
 

Resta faltante a Certidão Negativa de Débitos Municipal conforme edital solicita. 
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Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 
tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
documento na fase de habilitação, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo NIKSON JACOB 

SALEM, quanto todas as alegações argüidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRE VR”  
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO) 
 
RECORRENTE:  P M MONTEIRO PRODUÇÃO MUSICAL, CNPJ nº 51.013.403/0001-06 

 
 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, suas 
razões de defesa alegando que apresentou o Requerimento de empresário que é documento 
que funciona como Ato Constitutivo da Microempresa. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
 
Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 

tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
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administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que deixou de apresentar um 
documento na fase de habilitação, enquanto tantos outros o fizeram no momento correto. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 
 

IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela P M MONTEIRO 

PRODUÇÃO MUSICAL, quanto todas as alegações arguidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES VR” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: PATRICK LIRIO THOUIN   
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao email onde apresentou recurso, 
Declaração de fato impeditivo, dados bancários e ainda certidão negativa federal. 

 
 
III – DO MÉRITO 

Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 
tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que apresentou erroneamente um 
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documento na fase de habilitação ou que tenha deixado de apresentar, enquanto tantos outros 
o fizeram corretamente. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo PATRICK LIRIO 

THOUIN, quanto todas as alegações argüidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES VR” 
 
Chamamento Público nº 007/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO) - AUDIOVISUAL 
 
RECORRENTE: PÉRICLES DE ARAÚJO JUNIOR   

 
 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, FGTS, 
certidão negativa estadual da PGE, certidão negativa Estadual, certidão negativa municipal 
(protocolo) e certidão negativa federal (protocolo). 

 
 
III – DO MÉRITO 

Ora, o Chamamento Público apesar de não ser uma modalidade de licitação, ele 
tem um procedimento semelhante e portanto, devemos utilizar os Princípios que o regem: 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 
Isso quer dizer que não podemos favorecer um participante que apresentou erroneamente um 
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documento na fase de habilitação ou que tenha deixado de apresentar, enquanto tantos outros 
o fizeram corretamente. 

 
Dentro dos princípios da licitação está o tratamento isonômico a todos os que 

participarem do certame, sem privilégios ou favorecimentos; tratamento igual aos iguais e 
desigual aos desiguais, no limite de sua desigualdade (v. art. 3˚, § 1˚, I, L. 8.666/93), ou seja, 
passado o prazo de habilitação, não podemos aceitar que novos documentos sejam inseridos 
para esta etapa do Chamamento Público. 

 
Nesse sentido, elucidativo o seguinte acórdão do TCU: 

“Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de 
habilitação e apresentação de propostas significa fazer tábula rasa da 
impessoalidade, da isonomia e da objetividade do julgamento. Há, no entanto, 
situações em que a jurisprudência entende ser possível a juntada de 
documentos explicativos e complementares a outros já apresentados: Assim, o 
que se proíbe é o acréscimo de documentação que deveria ter sido apresentada 
em momento oportuno (habilitação ou proposta de preços), não a juntada de 
novo documento que tenha o objetivo de esclarecer o conteúdo de outro já 
entregue, por exemplo: existindo dúvida quanto ao conteúdo de um determinado 
documento, por meio da realização da diligência, poderá ser entregue outro, com 
o objetivo de esclarecer o conteúdo do primeiro"(TCU, Acórdão 18/2004 – 
Plenário). 
 
O Recorrente claramente deixou de atender o edital, portanto mantém-se a 

inabilitação do mesmo. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela IMPROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pelo PÉRICLES DE 

ARAÚJO JUNIOR, quanto todas as alegações arguidas. 
 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO) 

 
RECORRENTE: RENATA DE MELO ORLANDI, CNPJ nº 48.721.498/0001-08 
 
 
ASSUNTO: Recurso administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 

                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, seu 
FGTS. 

 
 
III – DO MÉRITO 

 
O MEI é um modelo empresarial simplificado, criado para facilitar a formalização 

de pessoas que trabalham de maneira autônoma. Assim, o MEI possuí regras e deveres 
peculiares a categoria, portanto, diferente das demais espécies de empresas/CNPJ. 
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 Nessa esteira, em consonância com o regramento do ordenamento jurídico 
brasileiro, o MEI que não tem empregados, fica dispensado de ter a CRF, que comprova a 
regularidade junto ao FGTS, conforme se extrai da leitura dos artigos 108, inciso III, da Resolução 
CGSN nº 140, de 22/05/2018; art. 18-A, § 13, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 2006;  

 Ante todo exposto, considerando que Edital número 010/2023 prevê a 
inscrição de pessoa jurídica (item 3.1), o que engloba não somente o MEI, fica evidenciado que 
a exigência do Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço–FGTS (alínea “g” do item 7 do edital), se refere a Pessoa Jurídica de modo genérico, 
devendo ser aplicado somente para os casos exigidos previstos em lei, o que não se aplica tal 
obrigatoriedade ao MEI que não possuí empregado. 

 Dessa forma, considerando que o Edital não estabelece que deverá o MEI 
apresentar o certificado em questão, mesmo sendo legalmente dispensado, e considerando que 
é de conhecimento geral, uma vez que está previsto em lei, a não obrigatoriedade do MEI que 
não possui empregado declarar à Caixa Econômica Federal a ausência de fato gerador para fins 
de emissão da Certidão de Regularidade Fiscal perante o FGTS, é que se fundamenta a decisão 
transcrita. 

 
V – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela PROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela RENATA DE MELO 
ORLANDI, quanto todas as alegações arguidas, passando a habilitar a Recorrente. 

 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 



                                                                                      

                                                                               
                                                                  ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                      

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 

    CENTRAL GERAL DE COMPRAS 

 

1 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 11030/2023 “EDITAL PROJETOS LIVRES” 
 
Chamamento Público nº 008/2023 – EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 195/2022 
(LEI PAULO GUSTAVO)  
 
RECORRENTE: SILVIA HELENA DA GLORIA BORGES, CPF nº 957.721.847-15 

 
 
ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 
Os autos aportaram a este Ordenador de Despesas para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pelo Recorrente acima descrita, devidamente qualificado nos autos em 
epígrafe face sua inabilitação. 

 
 
I - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 
 
                       São pressupostos de admissibilidade dos recursos administrativos, cuja existência 
concreta deve ser preliminarmente aferida, sob pena de não conhecimento: a manifesta 
tempestividade, protocolizado perante órgão competente, por quem seja legitimado e antes de 
exaurida a esfera administrativa. 
  

Destarte, compilamos o item previsto no item 7.11 do edital da Chamamento 
Público nº 007/2023, institui normas para a apresentação de recursos: 

 
“7.11 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado a Secretaria Municipal de Cultura.” 

 
Após a leitura acima, e as datas constantes da ata da sessão do Chamamento 

Público, restou comprovado que foi respeitado pelo Recorrente o prazo legal para interposição 
de recurso, sendo ele dotado de tempestividade. 
 
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE FACE INABILITAÇÃO DO 
MESMO 
 

O Recorrente encaminha em anexo ao e-mail onde apresentou recurso, 
comprovante de residência em seu nome, razão que desconhece o nome mencionado em sua 
inabilitação em outro comprovante de residência.  

 
 
III – DO MÉRITO 

Solicitado uma revisão nos documentos da Recorrente, a Comissão avaliadora, 
por um equívoco, avaliou de forma errônea os documentos da Recorrente e encontrou o 
comprovante de residência que a mesma já havia encaminhado em seu nome. 

 
Por esta razão, não há motivos para se falar em sua inabilitação. 
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IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do acima exposto, conheço do recurso apresentado, eis que tempestivo, 

para no mérito DECIDIR pela PROCEDÊNCIA do RECURSO impetrado pela SILVIA HELENA 

DA GLORIA BORGES, quanto todas as alegações arguidas, e portanto deve a Recorrente estar 
habilitada. 

 
 

Volta Redonda, 14 de novembro de 2023. 
 
 
 

ANDERSON JOSÉ DE FARIA SOUZA 
Ordenador de Despesas 

 
 
 
 
 
 
 


